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HISTÓRICO 

O Registro Geral da Atividade Pesqueira – RGP foi instituído há 45 

anos pelo Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967 e 

ratificado pela Lei nº 11.959, de 26 de junho de 2009, conhecida 

como a nova lei da pesca.  
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REGISTRO GERAL DA PESCA  

 
Objetivo e Gestão: 

 

• Gerir a atividade pesqueira no país, por meio do registro, 

monitoramento, controle e fiscalização.  

• Cabe ao MPA organizar e manter o RGP e, por conseguinte, 

conceder licenças, permissões e autorizações para o exercício 

da pesca comercial, artesanal, amadora e da aquicultura ( Lei nº 

11.958, de 26 de junho de 2009) 
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INSTRUMENTOS  LEGAIS 

 

• Lei no 11.959, de 29 de junho de 2009 – instituiu a Política 

Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da 

Pesca – Reguladora da Atividade Pesqueira no país. 

  

• Instrução Normativa MPA nº 6, de 2012 – dispõe sobre os 

procedimentos administrativos para a inscrição de pessoas 

físicas no Registro Geral da Atividade Pesqueira na categoria 

de Pescador Profissional no âmbito do MPA. 

 



DO CONCEITO DE PESCADOR PROFISSIONAL 

ARTESANAL 

  II – Pescador Profissional na Pesca Artesanal: aquele que 

exerce a atividade de pesca profissional de forma autônoma ou em regime de 

economia familiar, com meios de produção próprias ou mediante contrato de 

parceria, podendo atuar de forma desembarcada ou utilizar embarcação de 

pesca com Arqueação Bruta (AB) menor ou igual a 20 (vinte). 

 

A Instrução Normativa MPA nº 6, de 2012, traz o conceito de pescador 

nos moldes descritos na Lei nº 11.959, exigindo-se apenas que o pescador 

profissional seja licenciado no órgão competente e exerça a pesca com fins 

comerciais, nos termos do disposto no art.2º , inciso XXII, da Lei nº 

11.959, de 2009. 

 

 

        



SisRGP – SISTEMA INFORMATIZADO DO REGISTRO 

GERAL DA ATIVIDADE PESQUEIRA  



SINPESQ – SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO DA 

PESCA E AQUICULTURA       

http://sinpesq.mpa.gov.br/ 





PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DA LICENÇA 

DE PESCADOR PROFISSIONAL  

 A inscrição no RGP deverá ser requerida pelo interessado junto às 

SFPA mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

Pescador Profissional Artesanal 

a) Formulário de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo                           

interessado, conforme modelo adotado pelo MPA;  

b) Cópia do documento de identificação oficial com foto (CI, CNH, Certidão    

de Reservista, CTPS ou Passaporte ; 

c)  Cópia do comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física –CPF; 

d)  Cópia de comprovante de residência ou declaração equivalente; 

e)  01 (uma) foto 3 x 4 cm, recente com foco nítido e limpo; 

f) Cópia do comprovante de inscrição no Programa de Integração Social - PIS   

ou Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP ou   

Número de Inscrição do Trabalhador - NIT ou Número de Identificação 

Social - NIS; 

c); 

 



 No ato da inscrição, o interessado deverá declarar se possui algum 

vínculo empregatício em outra atividade profissional, ou outra fonte de renda não 

decorrente da atividade de pesca e ainda, quando se tratar de aposentado, deverá 

informar tal condição 

 

OBS: Não será permitida a inscrição de interessado que se encontre na condição 

de aposentado por invalidez ou que receba benefícios inerentes ao amparo 

assistencial ao idoso e ao deficiente, assim como previdenciário que, na forma de 

legislação específica, não seja permitido o pleno exercício de atividades 

comerciais ou econômicas. 

 

PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DA LICENÇA 

DE PESCADOR PROFISSIONAL  



 Profissional Industrial 

a) Formulário de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo       

interessado, conforme modelo adotado pelo MPA; 

b) Cópia do comprovante de inscrição no PIS ou PASEP ou  NIT ou NIS; 

c) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS, especificamente 

das folhas onde comprovem os dados pessoais e o vinculo empregatício como 

Pescador Profissional; 

d) Cópia de comprovante de residência ou declaração equivalente; e, 

e) 01 (uma) foto 3 x 4 cm, recente com foco nítido e limpo; 

  

  

PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DA LICENÇA 

DE PESCADOR PROFISSIONAL  



  

Pescador Profissional para estrangeiro, com visto temporário ou 

permanente, portador de autorização para o exercício profissional no País: 

a) Formulário de requerimento devidamente preenchido e assinado pelo      

 interessado, conforme modelo adotado pelo MPA;  

b) Cópia das folhas do Passaporte onde consta a identificação do interessado, o      

  visto temporário ou permanente e a respectiva data de entrada no Brasil; 

c)  Cópia atualizada do comprovante de residência do interessado no Brasil; 

d) Cópia da Autorização de Trabalho que permita o exercício de atividade   

  profissional no País, emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego; e 

e)  01 (uma) foto 3 x 4 cm recente, com foco nítido e limpo. 
 

PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DA LICENÇA 

DE PESCADOR PROFISSIONAL  



DOS PROCEDIMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA 

LICENÇA DE PESCADOR PROFISSIONAL 

 Para a manutenção da Licença, o pescador deverá apresentar com até 

30 (trinta) dias de antecedência da data de seu aniversário os seguintes 

documentos: 

Pescador Profissional Artesanal: 

 a) Relatório de Exercício da Atividade Pesqueira na Categoria de Pescador     

 Profissional Artesanal. (alterado pela Instrução Normativa nº 15, de 11 de 

agosto de 2014). OBS: O Relatório deverá ser homologado pela entidade 

de classe de filiação do Pescador, devidamente constituída e Registrada no 

Cadastro Nacional da Atividade Pesqueira- CNAP, ou, no caso de não 

filiação, deverá ser homologado por 2 (dois) pescadores devidamente 

licenciados. 

 b) (NIT) inscrito como segurado especial; 



DOS PROCEDIMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA LICENÇA DE 

PESCADOR PROFISSIONAL 

 Pescador Profissional Industrial:  

     a) Cópia do comprovante de inscrição no PIS ou  PASEP ou NIT ou NIS;  

 

 b) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS, 

especificamente das folhas onde comprovem os dados pessoais e o vinculo 

empregatício como Pescador Profissional.  

Obs.: Na hipótese da não apresentação de quaisquer dos documentos 

obrigatórios, a Licença ficará suspensa e quando estiver suspensa por mais de 6 

meses será cancelada e só será permitida um nova registro após 24 meses. 



RELATÓRIO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PESQUEIRA NA 

CATEGORIA DE PESCADOR PROFISSIONAL ARTESANAL. 

Preenchimento on line: imprime requerimento para homologar e entregar  



RELATÓRIO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PESQUEIRA NA 

CATEGORIA DE PESCADOR PROFISSIONAL ARTESANAL. 

Preenchimento no papel: assinar; homologar; juntar foto; cópia do NIT e 

entregar na SFPA-RJ  



DO PERÍODO DE VALIDADE  
 

• Licença de Pescador Profissional – Será valida por período 

indeterminado; 

• Licença de Pescador Profissional estrangeiro – Terá validade de 01(um) 

ano, a contar da data de sua emissão 



 

SUSPENSÃO/CANCELAMENTO DO RGP  

 
   

 A inscrição no RGP e as Licenças de que trata esta Instrução Normativa 

deverão ser suspensas nos seguintes casos: 

  

I - a pedido do interessado; 

II - quando não atendidos quaisquer dispositivos constante do art. 9°, incisos I 

e II da Instrução Normativa; 

III - por decisão judicial; 

IV - para averiguação, por até 60 (sessenta) dias, por determinação do DRPA. 

Parágrafo único. Caberá recurso administrativo na situação disposta no inciso 

II, desde que protocolado pelo interessado, na Unidade Administrativa do 

MPA, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da comunicação oficial. 
  

  



 

SUSPENSÃO/CANCELAMENTO DO RGP  

 
 A inscrição no RGP e as Licenças de que trata a Instrução Normativa 

deverão ser canceladas nos seguintes casos:  

I - a pedido do interessado; 

II - quando comprovado o não exercício da atividade de pesca com fins 

comerciais; 

III - por recomendação ou decisão judicial; 

IV - nos casos de óbito do interessado; 

V - quando o registro for suspenso por mais de 06 (seis) meses, sem que seja 

apresentado recurso ou justificativa pelo interessado;  

VI - Quando indeferido o Recurso Administrativo disposto no parágrafo único 

do art. 14.  

 A suspensão ou o cancelamento será formalmente divulgado pelo MPA, 

por meio do Diário Oficial da União, com a indicação do respectivo motivo. 

 O MPA poderá adotar qualquer meio de oficial de comunicação afim de 

informar o interessado quanto a sua decisão. 
 



 

QUESTÕES ATUAIS RGP  

 

 Sobre Processos de iniciais que não entraram ainda no  
SisRGP – Começou dia 06 de julho no MPA sede em 
Brasilia, mutirão para o Brasil. Caso seja deferido, vale a 
data da abertura do processo. 
 
 Sobre carteiras canceladas sem justificativa, solicitamos 

As Colônias nome e CPF dos pescadores para 
deferimento  



BENEFICÍCIOS DO REGISTRO DE PESCADOR 

ARTESANAL  

• Com o RGP, o pescador profissional artesanal tem acesso aos 

programas sociais do governo federal, como microcrédito, 

PRONAF (com DAP), Programa de Subvenção Econômica ao 

Preço do Óleo Diesel, Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER) e o seguro desemprego, que é pago nos meses do 

Defeso e benefícios previdenciários (com NIT).  

• Além disso ele é obrigatório para pescador profissional que 

exerça a pesca com fins comerciais.  

 



ALTERAÇÕES NO DECRETO 8.425 de 31 de março de 2015 

• critérios para inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira e para a concessão 

de autorização, permissão ou licença para o exercício da atividade pesqueira: 

 

• I - pescador e pescadora profissional artesanal - pessoa física, brasileira ou 

estrangeira, residente no País, que exerce a pesca com fins comerciais de forma 

autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou 

mediante contrato de parceria, podendo atuar de forma desembarcada ou utilizar 

embarcação de pesca com arqueação bruta menor ou igual a vinte; (retirou 

licenciada pelo órgão público competente) 

• II – pescador e pescadora profissional industrial - pessoa física, brasileira ou 

estrangeira, residente no País, que exerce a pesca com fins comerciais, na condição 

de empregado ou empregada ou em regime de parceria por cotas-partes em 

embarcação de pesca com qualquer arqueação bruta; 

• IX - aprendiz de pesca - pessoa física com mais de quatorze e menos de dezoito 

anos que atua de forma desembarcada ou embarcada como tripulante em 

embarcação de pesca, observadas as legislações trabalhista, previdenciária, de 

proteção à criança e ao adolescente e as normas da autoridade marítima.  



• Art. 4º Parágrafo único.  O pescador e a pescadora profissional artesanal deverão 

informar, em seu pedido de inscrição no RGP, se exercem a pesca como atividade 

exclusiva, principal ou subsidiária, na forma de ato conjunto do Ministério da 

Pesca e Aquicultura e do Ministério da Previdência Social 

• § 2º No ato da concessão de autorização, permissão ou licença, o Ministério da 

Pesca e Aquicultura orientará os interessados e as interessadas sobre os 

procedimentos adicionais que deverão adotar, inclusive junto aos demais órgãos de 

fiscalização, visando ao exercício regular de suas atividades. 

 

• Art. 5º licença de atividade pesqueira, para:  

• a) pescador e pescadora profissional artesanal; 

• b) pescador e pescadora profissional industrial; 

• c) pescador amador ou esportivo e pescadora amadora ou esportiva;  

• d) aquicultor e aquicultora;  

• e) armador e armadora de pesca;  

• f) instalação e operação de empresa pesqueira; 

• g) trabalhador e trabalhadora de apoio à pesca artesanal; e 

• h) aprendiz de pesca.   

 

  

ALTERAÇÕES NO DECRETO 8.425 de 31 de março de 2015 



• Art. 6º Para obtenção de autorização, permissão ou licença de atividade pesqueira, o 

interessado ou interessada deverá entregar no pedido de inscrição no RGP: 

formulário preenchido e  documentos definidos em ato do Ministério da Pesca e 

Aquicultura 

 

• Art. 8º  Validade da licença:  de acordo com cada categoria para licença, desde que 

comprovado o cumprimento das obrigações e o exercício da atividade 

pesqueira no prazo definido em ato do Ministério da Pesca e Aquicultura.  

 

•  

 

ALTERAÇÕES NO DECRETO 8.425 de 31 de março de 2015 



DEFESOS QUE INCIDEM NO RIO DE JANEIRO 





MUITO OBRIGADO 

Wallace Canedo Machado 
Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura no Rio de Janeiro 
Ministério da Pesca e Aquicultura 
Tel: 21 2719-9878 ; 96932-1800 
E-mail: wallace.machado@mpa.gov.br 


